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RESUMO 

 
A utilização de práticas envolvendo o uso das radiações ionizantes nas diversificadas áreas do conhecimento 

aumenta a cada dia. Este crescimento alerta sobre o aumento da probabilidade de ocorrência de acidentes, 

emergências radiológicas e nucleares, com possíveis consequências para o público, trabalhadores e meio 

ambiente. Dentro deste cenário, é notório que estudos e reavaliações das ações de resposta a emergências, 

recebam propostas de melhorias contínuas. O cumprimento dos objetivos da resposta deve estar sustentado em 

processos táticos, operacionais e logísticos otimizados. A articulação através da comunicação entre as equipes 

envolvidas na resposta deve ser adaptável a cada acidente ou emergência, respeitando sua dimensão. O objetivo 

deste artigo é apresentar uma avaliação sobre o gerenciamento da comunicação nas ações de Preparação e 

Resposta a Emergências Radiológicas e Nucleares. Esta avaliação está apoiada nas boas práticas do Sistema de 

Comando de Incidentes (SCI) e do Instituto de Gerenciamento de Projetos (Project Management Institute - 

PMI). Para tanto, a partir dos modelos citados foram criados indicadores de desempenho apoiados no BSC 

(Balanced Scorecard). Este indicadores permitiram avaliar de forma mais objetiva a performance dos processos 

de comunicação  associados a cada fase da resposta. Foram avaliados através destas metodologias casos reais 

selecionados de emergências radiológicas e nucleares publicados pela Agência Internacional de Energia 

Atômica (IAEA). 
 

1. INTRODUÇÃO 

 

 No Brasil e no mundo, devido à diversidade de aplicações das radiações ionizantes em 

várias áreas do segmento econômico, o número de instalações radiativas tende a ser muito 

maior que o número de instalações nucleares. Em virtude da abrangência na proliferação do 

uso das radiações ionizantes tanto na área radiológica quanto nuclear, não pode deixar de ser 

considerado que este cenário leva ao aumento da probabilidade da ocorrência de acidentes 

com possíveis consequências para o público, trabalhadores e o meio ambiente. 

 

No âmbito da área nuclear e radiológica, um acidente ocorre quando qualquer evento, 

incluindo erros de operação ou falhas de equipamentos, cujas consequências, reais ou 

potenciais são relevantes do ponto de vista de proteção radiológica (1). 
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Dessa forma, são considerados possíveis cenários para acidentes com fontes radioativas: 

perda, roubo, dano ou incêndio de uma fonte radioativa; contaminação/exposição de público; 

re-entrada de satélites que contenham fontes radioativas na atmosfera terrestre; acidente no 

transporte de fontes radioativas; superexposição na área médica; contaminação de víveres e 

mananciais d’água (2). 

 

Atualmente, também existe uma grande preocupação com atos terroristas ou criminosos 

empregando materiais radioativos, pois estes podem promover pânico e importantes impactos 

psicológicos, econômicos e ruptura social (1,3). 

 

Diante desses eventos, as emergências radiológicas ou nucleares, principalmente em ações 

terroristas continuarão a ser ameaças sérias e contínuas.  

 

Dentro dos cenários citados, um acidente pode dar origem a uma emergência. As emergências 

nucleares podem ser originadas de instalações nucleares, como o acidente nuclear de 

Chernobyl que data de 1986, enquanto que as radiológicas podem ser originadas de 

instalações radiativas, como no acidente radiológico de Goiânia ocorrido em 1987. A resposta 

a uma emergência radiológica ou nuclear é um conjunto de ações que visam mitigar as 

consequências do acidente para restaurar a segurança e a saúde humana, a qualidade de vida, 

os bens e o meio ambiente. Ela também pode fornecer uma base para a retomada da 

normalidade das atividades sociais e econômicas (3). 

  

Deste modo, a resposta é executada por pessoas, partes interessadas (stakeholders), que se 

utilizam da comunicação para serem informadas dos fatos, compreender como devem realizar 

as tarefas e cumprir os objetivos traçados no planejamento (4,5).  Logo, para atender aos 

objetivos da resposta é preciso antes da execução entender incialmente quais são as 

expectativas das partes interessadas. Este processo deve contemplar as necessidades de 

informações e comunicações das partes; por exemplo, quem precisa de qual informação, 

quando precisarão dela, como ela será fornecida, por quem e quais serão os meios (5). 

 

Assim, a comunicação, através de recursos de troca e partilha, promove a compreensão 

mútua, a disseminação adequada das informações, elementos fundamentais no gerenciamento 

de qualquer resposta à emergência (3, 5, 6,7). 

 

A comunicação deve ser inequívoca. Não devem existir elementos que venham a interferir e 

distorcer o processo de comunicação das informações, dificultando ou impedindo a correta 

compreensão entre o emissor e receptor. Esses elementos são chamados de barreiras à 

comunicação, as quais podem ser de conhecimento, comportamentais, organizacionais ou 

técnicas (8). 

 

Numa resposta são identificadas algumas das possíveis barreiras na comunicação entre os 

membros da equipe de emergência (8, 2): (a) Serem de instituições distintas, com aspectos 

organizacionais e técnicos próprios; (b) Culturas distintas; (c) Linguagem específica 

dependendo da área de atuação;(d) Aspectos comportamentais distintos;(e) Serem de 

diferentes regiões geográficas; (f) Relações de poder em patamares diferenciados. 
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Muitas destas barreiras surgem como consequência de indivíduos e grupos com diferentes 

graus de habilidade e conhecimento técnico, equipes e atividades geograficamente dispersas, 

políticas e regras de poder na organização, como também incompreensão das exigências e 

soluções das várias partes interessadas (stakeholders). Em cenários de emergências 

radiológicas de grande magnitude fica mais evidente este aspecto, dada a natureza 

interdisciplinar e interinstitucional exigida por este tipo de resposta. 

 

Acidentes ocorridos em outros segmentos que não o nuclear, como por exemplo, de 

derramamento de óleo no mar, exigem planos de contingência otimizados. Verifica-se a 

preocupação na adoção de medidas de gestão e a atenção em estabelecer estratégias, dentre 

elas, de comunicação com as partes interessadas. Estes processos não diferem da área nuclear 

dada a magnitude e desdobramentos que um acidente radiológico ou nuclear pode apresentar. 

 

Neste sentido, tanto o Sistema de Comando de Incidentes (SCI) quanto o Instituto de 

Gerenciamento de Projetos (Project Management Institute-PMI), podem contribuir para a 

melhoria do gerenciamento da comunicação numa Resposta à Emergência Radiológica ou 

nuclear, tendo em vista que ambos os modelos possuem em sua estrutura capítulos 

específicos da comunicação.  

 

Deste modo, o Sistema de Comando de Incidentes (SCI) é uma estrutura organizacional 

empregada por muitas empresas e agências governamentais no mundo, a fim de gerenciar 

grandes emergências. O SCI teve origem na California em 1970, em resposta a uma série de 

grandes incêndios florestais (9). Algumas instituições especializadas no gerenciamento de 

emergências, não específicas a radiológicas e nucleares, adotam a metodologia do SCI em 

sua estrutura, como a Agência Federal de Gestão de Emergência (FEMA -Federal Emergency 

Management Agency). Na área nuclear, a IAEA publicou em 2003 o “Manual do Primeiro 

Respondedor a uma Emergência Radiológica”, cuja estrutura organizacional segue o modelo 

do SCI (10). Já o Instituto de Gerenciamento de Projetos (Project Management Institute-PMI) 

é uma entidade mundial sem fins lucrativos voltada ao gerenciamento de projetos. 

Estabelecido em 1969 e com sede na Filadélfia, Pensilvânia, Estados Unidos. O PMI tem 

mais de meio milhão de membros em mais de 185 países (11) e possui um guia de boas 

práticas denominado Project Management Body of Knowledge (PMBOK) baseado na 

subdivisão de processos, adotada para descrever de forma organizada o trabalho a ser 

realizado durante um projeto (11). 

 

O objetivo deste artigo é apresentar uma sistemática para Avaliação do Gerenciamento da 

Comunicação nas ações de Preparação e Resposta a Emergências Radiológicas e Nucleares 

através da criação de indicadores de desempenho. O método proposto para apoiar a avaliação 

crítica Gerenciamento das Comunicações nas Ações de Resposta a Emergências Radiológicas 

e Nucleares fundamentou-se no BSC (Balanced Scorecard). O BSC destaca-se como uma 

ferramenta para implementar um sistema de medição de desempenho que inicia com o 

planejamento estratégico e define indicadores que podem estar organizados na forma 

hierárquica, ligando os níveis operacional e tático ao nível estratégico.  
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Neste capítulo são apresentados fundamentos que regem a Avaliação do Gerenciamento da 

Comunicação sobre as ações de Emergência Radiológica ou Nucleares. Nesse sentido serão 

abordados conceitos sobre: comunicação, principalmente inter-equipes, PMI e SCI.   
 

2.1.  Princípios de Comunicação  

 

Numa emergência radiológica ou nuclear a comunicação é um dos componentes decisivos 

para o atendimento aos objetivos da resposta (12). Mesmo em situações de não emergência 

aqueles que podem atuar como primeiros respondedores, como polícia, setor saúde ou defesa 

civil, no cotidiano passam muito tempo a responder pedidos de informação do que iniciar 

diálogos com os membros da sua equipe ou alertar o público do risco (13, 12). Tomando 

como apoio a área de gerenciamento de projetos, gestores podem passar quase 90 % do seu 

tempo se comunicando com as partes interessadas (14). 

 

Portanto, numa situação de desastre ou emergência uma comunicação eficaz entre as equipes 

de resposta, público e autoridades torna-se ainda mais crítica (12), sendo como uma das ações 

necessárias adoções prévias de planejamento e entender o processo comunicacional com as 

prováveis partes interessadas. A Figura 2.1 apresenta os princípios básicos da estrutura 

comunicacional. 

 
 

Figura 1: Processo de comunicação humana (12, 

15) 

 

Na Figura 1 a mensagem significa conteúdo que pode ser verbal ou não verbal. Ela pode ser 

transmitida pela voz, por um texto, por meio de esquemas ou pela expressão corporal. A 

tradução da mensagem ou ideias para uma linguagem que seja entendida pelas outras pessoas 

é chamada de codificação. É muito importante que não haja barreiras de comunicação entre o 

transmissor e o receptor. O responsável pelo planejamento da comunicação deve se antever a 

todos os componentes que venham a interromper o fluxo de informações, na Figura 2 são 

apresentadas barreiras típicas de comunicação inter-equipes, assim como as possíveis formas 

de mitigação. 
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Figura 2: Barreiras de Comunicação e formas de 

mitigação (CHAVES, 2006) 
 

O ruído pode ser considerado uma barreira a comunicação, visto que é tudo aquilo que 

dificulta a comunicação, interfere na transmissão e perturba a recepção ou a compreensão da 

mensagem. Por exemplo: erros de pontuação num texto escrito, voz baixa, distância, 

dispersão do receptor e jargões técnicos que não sejam comuns entre as equipes. O canal de 

comunicação é o meio intermediário de expressão capaz de transmitir mensagens e atingir o 

receptor, que as recebe e interpreta, ele irá difundir a informação (16). A escolha do canal irá 

depender da audiência. 

 

2.2 Gerenciamento da Comunicação em Projetos sob a Ótica do PMI 

 

Em 1969, no auge dos projetos espaciais da NASA, um grupo de cinco profissionais de 

gestão de projetos, da Filadélfia, Pensilvania, nos EUA, reuniram-se para discutir as melhores 

práticas e Jim Snyder fundou o Project Management Institute - PMI (EUA). O PMI é a maior 

instituição internacional dedicada à disseminação do conhecimento e ao aprimoramento das 

atividades de gestão profissional de projetos atualmente (11, 17). 

 

Desde 1987, uma das iniciativas do PMI é a publicação das boas práticas em gerenciamentos 

em projetos que foram testadas e recomendadas em organizações nas mais variadas áreas de 

conhecimento como construção civil, gás-petróleo e nuclear (18, 19). Estas boas práticas são 

apresentadas no PMBOK (Project Management Body of Knowledge). Em 1996 a primeira 

versão do PMBOK foi lançada, sendo denominada de primeira edição. A segunda edição do 

PMBOK foi lançada em 2000. No ano de 2004 a terceira edição foi lançada com um número 

maior de alterações comparada às edições anteriores. Atualmente, vige a quarta edição, que 

foi lançada em 31/12/2008 (18). 
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Sob a ótica do PMI o gerenciamento de projeto é a aplicação de conhecimento, habilidades, 

ferramentas e técnicas às atividades do projeto a fim de atender aos seus requisitos. O 

gerenciamento de projetos é realizado através da aplicação e da integração dos seguintes 

processos de gerenciamento de projetos: iniciação, planejamento, execução, monitoramento e 

controle, e encerramento. O gerente de projetos é a pessoa responsável pela realização dos 

objetivos do projeto (19). 

 

Além do domínio dos processos de gerenciamento, para facilitar o controle gerencial os 

gerentes de projetos, dividem os projetos em fases. O conjunto dessas fases são conhecidas 

como o ciclo de vida do projeto. A natureza integradora do gerenciamento de projetos exige a 

interação do monitoramento e controle com todos os aspectos dos outros grupos de processos 

(19), conforme a Figura 3. Na Figura 3 verifica-se que os grupos de processos não são fases 

do projeto. Projetos grandes ou complexos podem ser separados em fases ou subprojetos 

distintos. Assim, um projeto é constituído de processos (19). Portanto, todos os processos do 

grupo de processos seriam normalmente repetidos para cada fase ou subprojeto (20). 

 

 

 
Figura 3: Relacionamento entre os grupos de 

processos, o nível de atividade requerida pelas 

partes interessadas e o ciclo de vida do projeto 

(PMBOK,2004) 

 

Verifica-se ainda, na Figura 2, que os níveis de custos e de pessoal são baixos no início, 

atingem o valor máximo durante as fases intermediárias e caem rapidamente conforme o 

projeto é finalizado (18). Na ótica do PMI cada processo está constituído de entradas, 

ferramentas, técnicas e saídas. Na Figura 4 é apresentado um processo adaptado, como 

exemplo, para o gerenciamento das partes interessadas de uma emergência radiológica ou 

nuclear. 



IRPA 2013, Rio de Janeiro, RJ, Brazil. 

 

 

Figura 4: Exemplo de Processo para Gerenciar as 

Partes Interessadas 

 

Analisando a Figura 4, verifica-se que uma das saídas do processo gerenciamento das partes 

interessadas de uma Resposta à Emergência radiológica ou nuclear é a entrega “Resposta aos 

Problemas e necessidades dos Stakeholders”. Para tanto, se faz necessário estar disponível, 

para o responsável, todas as entradas descritas. Uma vez de posse das entradas o processo 

será executado empregando as ferramentas e técnicas previamente avaliadas. De modo geral, 

independentemente do tipo de projeto, para que esta seja bem-sucedido inclui o 

gerenciamento ativo de cinco grupos de processos (18): 

 

(a) Grupo de processos de iniciação: Define e autoriza o projeto ou uma fase do projeto. 

(b) Grupo de processos de planejamento: Define e refina os objetivos e planeja a ação 

necessária para alcançar os objetivos e o escopo para os quais o projeto foi realizado; 

(c) Grupo de processos de execução: Integra pessoas e outros recursos para realizar o plano 

de gerenciamento do projeto. 

(d) Grupo de processos de monitoramento e controle: Mede e monitora regularmente o 

progresso para identificar variações em relação ao plano de gerenciamento do projeto, de 

forma que possam ser tomadas ações corretivas quando necessário para atender aos objetivos 

do projeto. 

(e) Grupo de processos de encerramento: Formaliza a aceitação do produto, serviço ou 

resultado e conduz o projeto ou uma fase do projeto a um final ordenado. 

 

Sob a ótica do PMI para se gerenciar projetos, se faz necessário dominar e conhecer seu ciclo 

de vida, seus grupos de processo e as áreas de conhecimento. O PMI organiza o projeto em 

nove áreas de conhecimento, a saber (22, 23, 20): Integração; Escopo; Tempo; Custo; 

Qualidade; Recursos humanos; Comunicações; Riscos e Aquisições. Cada área de 

conhecimento está constituída por processos específicos. Como o foco desta dissertação é o 

estudo gerenciamento das comunicações, serão apresentados na próxima seção os 

fundamentos inerentes a esta área do conhecimento sob a ótica do PMI (24) 

2.2.1. Gerenciamento das Comunicações em Projetos 

 

A Figura 5 apresenta os principais processos relacionados ao gerenciamento da comunicação. 
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Figura 5: Representação resumida do 

gerenciamento das comunicações em projetos 

(PMBOK, 2004) 

 

Os principais objetivos do processo 1 são: identificar previamente as necessidades de 

comunicação das partes interessadas, assim como os métodos de comunicação e a forma mais 

adequada da distribuição das informações. Tais requisitos devem ser devidamente 

documentados em um Plano de Gerência das Comunicações. Este plano deverá conter as 

informações necessárias no “como fazer” a distribuição de informação, os relatórios de 

desempenho e a gerência das partes interessadas (24).  

 

Tudo que é planejado é colocado em prática na execução do projeto, devendo ser distribuído 

as partes interessadas no processo 2 . O processo 3 é muito relevante para o controle 

gerencial, tendo em vista que mantém as partes interessadas atualizadas sobre a performance 

do projeto, quanto a cumprimento de prazos, atualização de riscos, orçamentos (24). 

 

Pode-se citar outros exemplos de relatórios gerenciais tais como relatórios de Status, os 

indicadores de performance por Análise do Valor Agregado (“EVA – Earned Value 

Analysis”), e as previsões de desempenho futuro do projeto (“forecasting”), com base nos 

dados disponíveis até o momento (25). 

 

Projetos envolvem uma ampla gama de partes interessadas, cujos interesses e demandas 

precisam ser considerados na tomada de decisões gerenciais para mitigar possíveis falhas que 

venham a impactar o sucesso do projeto (26). Nesse sentido os requisitos de comunicação das 

partes interessadas devem ser identificados, avaliados e resolvidos. O processo 10.4 está 

fortemente associado a análise das partes interessadas (20, 27). 

 

2.3  Sistema de Comando de Incidentes - SCI 

 

O Sistema de Comando de Incidentes (SCI) ou Incident Command System (ICS) foi 

desenvolvido nos anos 70, em resposta a uma série de incêndios florestais que praticamente 

destruíram o sudoeste da Califórnia. Naquela ocasião, as autoridades de municípios, de 
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condados e do próprio governo estadual colaboraram para formar o FIrefighting RESources 

of California Organized for Potential Emergencies (FIRESCOPE)(28). 

 

Dada a sua origem, o SCI também é muito difundido em incidentes envolvendo incêndios, 

sendo adotado em diversos países e, inclusive, por alguns estados do Brasil (29). 

 

Na área nuclear, a IAEA adotou o SCI como modelo de referência para constituição da nova 

versão do TECDOC-953 (30). A construção deste documento levou em consideração, as 

lições aprendidas com os acidentes radiológicos e nucleares ocorridos. Este é o método 

indicado pela IAEA para o treinamento e preparação de profissionais de emergência, mais 

especificamente os primeiros respondedores, na área radiológica ou nuclear (24). 

 

O SCI é um sistema altamente formalizado, caracteriza-se por extensas regras, procedimentos 

e instruções. O trabalho dentro do sistema é especializado, baseado em rotinas padronizadas e 

exigem profissionais qualificados (31,32). Os postos de trabalho são organizados 

hierarquicamente e cada membro da equipe se reporta e recebe atribuições de trabalho 

somente de uma pessoa designada (29). Os objetivos da resposta, assim como os planos são 

estabelecidos no topo da hierarquia ou pelas funções próximas ao topo (31).  

 

Uma vez estabelecidos os planos, estes são utilizados como base na tomada de decisões e 

definem a forma de atuação dos membros da resposta nos níveis mais baixos (31). Na Figura 

6 é mostrado um exemplo de uma estrutura organizacional do SCI (33). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 6: A Estrutura Organizacional do SCI 

(32;29) 

 

 

O comandante da emergência/incidente é a pessoa que ocupa o cargo de mais alta da 

hierarquia do SCI. Esta posição funcional sempre deverá estar ocupada (29). A pessoa que 

ocupa esta posição é responsável pela coordenação das atividades no local da emergência, 

pelo desenvolvimento e implementação de decisões estratégicas e a ordenação e liberação de 

recursos (31). O comandante da emergência pode delegar atividades às quatro seções 

subordinadas, e estas devem se reportar diretamente ao comandante (33). 
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A seção de operações é responsável pelo desenvolvimento e execução de todas as operações 

táticas diretamente relacionadas com os objetivos primários do SCI (31; 29). A seção de 

operações lida diretamente com todas as atividades perigosas ou que envolvam risco, visando 

controlar a origem do acidente (31). 

 

A seção de logística oferece instalações e serviços de apoio pessoal da resposta (33). Esta 

seção é responsável pelo apoio médico, alimentos, suprimentos, instalações e apoio em 

campo ao pessoal do atendimento à emergência (29). Assim como outras seções, esta seção 

possui sub-seções denominadas de unidades. As unidades são elementos da organização 

estrutural do SCI que têm uma responsabilidade funcional para um incidente específico para 

as seções de planejamento, logística ou finanças (31). Uma das unidades ligadas à seção de 

logística é a unidade de Comunicação. 

 

Na seção de planejamento se desenvolve o plano de ação para alcançar os objetivos da 

resposta à emergência. Para tanto, nesta seção são coletadas, avaliadas e divulgadas 

informações sobre o desenvolvimento do incidente. Também são disponibilizadas as 

informações sobre os recursos para a resposta (33, 32, 29). No SCI este plano é denominado 

Plano de Ação do Incidente (PAI) (28), o qual especifica o objetivo a ser alcançado na 

resposta, como deve ser realizado o acompanhamento das atividades a serem concluídas e 

abrange um período de tempo estimado para a conclusão das atividades, chamado de período 

operacional (34, 28). 

 

Já a seção de Finanças e Administração realiza a contabilidade, aquisição e análise de custos 

da resposta (28, 9). Finalmente, em adição a essas quatro atividades primárias do SCI, são 

ligadas diretamente ao comandante da resposta três importantes funções: oficial de ligação, 

oficial de segurança e oficial de comunicações públicas.Os oficiais de ligação são os 

profissionais responsáveis por assessorar o comandante da resposta a coordenar as ações que 

ocorrem no local do acidente com outras instituições, assim como o atendimento as questões 

jurídicas relacionadas ao cenário (31). Os oficiais de segurança são os profissionais 

responsáveis por manter condições seguras para os trabalhadores na cena do acidente (33). Já 

os oficiais de comunicação pública são responsáveis por determinar os processos, 

procedimentos e sistemas para comunicação de informações oportunas e precisas para o 

público durante situações de crise ou de emergência (32, 29). 

 

 

3. MATERIAIS E MÉTODOS 

 
O método proposto para apoiar a avaliação crítica Gerenciamento das Comunicações nas 

Ações de Resposta a Emergências Radiológicas e Nucleares, fundamentou-se no BSC 

(Balanced Scorecard). Os indicadores foram desenvolvidos pelo autor focados nos modelos 

de Gerenciamento da Comunicação proposto pelo PMI e SCI. 

 

Para aplicação do método forma selecionados 4 acidentes, cujas características e  referências 

bibliográficas são apresentadas na Tabela 3.2. Os acidentes objeto de estudo levou em 

consideração alguns fatores: recorte na linha do tempo, visando permitir uma visão 

retrospectiva (35, 36); o tipo de acidente (radiológico ou nuclear) e; acidentes que foram 

recorrentemente citados em referências bibliográficas, visando auxiliar uma melhor 

argumentação dos resultados.  
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Tabela 1: Publicações que foram tomadas como referências documentais para avaliação do 

gerenciamento da comunicação das unidades de análise. 

 

Acidente Ano  Tipo de Emergência Evidências documentais 
Three Mile Island 1979 Nuclear 37,38, 39 

Chernobyl 1986 Nuclear 40, 41, 42 
Goiânia 1987 Radiológica 43, 44 

Nueva Aldea 2005 Radiológica 45 

 

3.1 Indicadores de Desempenho 

 

Os indicadores de desempenho são  denominados de KPIs (Key Performance Indicators) que 

neste estudo serão aplicados ao Gerenciamento da Comunicação na Resposta. No seu 

desenvolvimento foram levados em conta os fatores abaixo:   

(1) devem ser estabelecidos antes da resposta;   

(2) devem servir para medir aceitação dos processos de comunicação na resposta;   

(3) devem indicar se o gerenciamento da comunicação da resposta tem o desempenho 

esperado;   

    

Visando responder as questões da pesquisa, os indicadores desenvolvidos foram 

caracterizados por uma conexão entre os processos do gerenciamento da comunicação 

estabelecidos pelo PMI e a estrutura organizacional adotada pelo SCI aplicados ao 

Gerenciamento de Respostas a Emergências radiológica ou nucleares. Foi considerado que 

uma resposta pode ser comparada a um projeto. 

 

Desse modo, a resposta assim como um projeto, possui um ciclo de vida, relacionados no 

domínio do tempo a processos específicos, conforme pode ser visto na Figura 7. 

 

 
 

Figura 7: A integração entre os processos de 

Gerenciamento da Comunicação do PMI, SCI e fases do 

Gerenciamento da Resposta a Emergência Radiológica 

e Nuclear 
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3.2   Proposta de Critérios Usados Para Avaliar Os Indicadores 

 
Nesta etapa foi proposto um critério para avaliação dos indicadores, de forma qualitativa. Foi 

desenvolvida uma escala de avaliação em cores, sendo atribuídas notas, (46), (47), (48),(49), 

com o objetivo de fornecer uma visão mais rápida e abrangente dos resultados do 

gerenciamento da comunicação. Cada indicador está codificado por notas, Figura 8, e cores, 

Figura 9, em escalas categorizadas. Para a determinação da classificação das categorias foi 

utilizada a escala de Likert 2,  empregando 5 categorias, ordenadas e igualmente espaçadas.   

 

 
Figura 8: Escala de notas de Avaliação dos Indicadores 

de Desempenho  

 

 
 

Figura 9: Escala de cores associada às notas na 

Avaliação dos Indicadores de Desempenho  
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Dividiu-se a resposta em fases, em seguida foi verificada a relação entre os processos 

identificados e as áreas do BSC, ou seja, como estes melhor se alinham com os objetivos 

estratégicos da resposta. Deste modo, cada processo foi classificado em: Beneficiários-Alvo 

(BA), Processos Internos (PI) e Aprendizado e Crescimento (AC). 

 

Associado à nota (score), foi calculado o desvio relativo desta em relação ao valor máximo 

convencionado (nota 4). Espera-se que  os resultados permitam uma avaliação qualitativa  em 

termos percentuais do quanto os indicadores desenvolvidos para o gerenciamento das 

comunicações da resposta afastam-se do valor  máximo convencionado. 

 

Cada indicador desenvolvido pelo autor foi classificado quanto a aplicação do modelo SCI ou 

PMI. Cada processo foi dividido em tarefas (atividades), visando melhor discriminar os itens 

a serem verificados. Para cada caso, o conjunto de indicadores desenvolvidos foi avaliado por 

notas (scores) conforme Figura 8 e classificados segundo a Figura 9.  A avaliação final e das 

fases do gerenciamento da comunicação na resposta se deu através da média das notas 

(scores) dos indicadores desenvolvidos. A Figura 10 mostra os indicadores desenvolvidos 

para a fase de Iniciação da resposta, foram desenvolvidos 23 indicadores para a fase de 

mitigação (iniciação), 28 indicadores para a fase de preparação (planejamento), 5 indicadores 

para a fase de resposta (execução) e 4 indicadores para a fase de encerramento. Na Figura 10 

é apresentado o quadro resumido com a avaliação dos indicadores desenvolvidos. 
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4. RESULTADOS  

 
Os resultados consolidados são apresentados na Figura 10. Por questão de simplificação de 

apresentação e discussão dos resultados é apresentado um quadro resumido contendo os 

processos chave de comunicação associado a cada fase da resposta. Os resultados das 

avaliações detalhadas podem ser vistas em (24). 

 

Analisando o item Avaliação Geral da Tabela 4.1, verifica-se que todas as respostas 

apresentaram deficiências no gerenciamento da comunicação, exigindo o estudo e 

implementação de medidas corretivas. No item Avaliação Geral no caso Nueva Aldea não 

houve deficiências graves quanto ao Gerenciamento da Comunicação, visto que a estimativa 

das atividades identificadas como realizadas com base nas publicações, foi de 

aproximadamente 66 %. Os casos de Three Mile Island e Chernobyl apresentaram 

deficiências graves no gerenciamento da comunicação para todos os indicadores. Já Goiânia 

apresentou também de modo geral deficiências críticas, mas em alguns indicadores 

evidenciam atividades, através das publicações, como sendo parcialmente realizadas. 

 

Analisando o quantitativo das tarefas previstas inerentes ao Gerenciamento da Comunicação 

proposto para avaliação dos casos, percebe-se que houve uma melhoria ao longo do tempo. 

  
Figura 10: Quadro consolidado das Avaliações do 

Gerenciamento da Comunicação para as ações de 

Resposta a Emergências Radiológicas e Nucleares dos 

casos selecionados (unidades de análise) 
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A variação de atividades previstas no gerenciamento da Comunicação do caso Three Mile 

Island para Chernobyl apresentou uma pequena diferença. Deve ser considerado que a 

gravidade dos acidentes segundo a escala INES para Chernobyl e Three Mile Island (TMI) 

foram classificadas como 7 e 5, respectivamente. Como Chernobyl foi considerado, até o 

momento, o pior acidente nuclear da história, isto faz com que o impacto de um mau 

Gerenciamento da Comunicação possa vir a trazer consequências potencialmente mais 

graves. Como exemplo a comunicação com o público, a notificação junto as equipes de 

emergência e países vizinhos, (50) mostrou não haver uma preparação de autoridades e 

órgãos do governo para um acidente da magnitude de Chernobyl. Especialistas em 

comunicação e psicólogos sugerem que muitas das fontes de conflito, problemas e equívocos 

observados na resposta ao acidente de Chernobyl surgiram por causa de falta de 

informação.Houve falta de comunicação da antiga União Soviética com os países vizinhos, 

como Itália e Dinamarca, na disseminação da informação dos riscos potenciais inerentes a 

exposição à radiação (51). 

 

Apesar do caso Three Mile Island não ter sido considerado um acidente tão grave como 

Chernobyl, este ocorrera aproximadamente 7 anos antes. Também foi um acidente nuclear e 

apresentou deficiências críticas de comunicação. Em (13) pode-se verificar que a 

comunicação foi um das falhas mais graves observadas durante a resposta em TMI. Diante do 

exposto, TMI trouxe muitas lições aprendidas no que se referiu a comunicação. No entanto, 

observa-se que as notas dos indicadores se aproximam em muito as de Chernobyl, denotando 

que as lições aprendidas não foram totalmente tratadas e devidamente absorvidas. 

 

O caso Goiânia apresentou melhoria em alguns indicadores, destacando a fase de Mitigação, 

quando comparado aos casos TMI e Chernobyl. No entanto, verificou-se, em (43), que 

passados 8 e 1 anos, respectivamente, do acidente de TMI e Chernobyl o indicador 

Planejamento de Comunicação com o Público continuou apresentando deficiências graves. 

Em contrapartida, verifica-se que em Nueva Aldea o mesmo indicador evoluiu passado 

aproximadamente duas décadas, denotando que as lições aprendidas podem ter sido melhores 

aplicadas para este indicador. 

 

Deve ser considerado que Chernobyl e Goiânia foram acidentes que envolveram muitas 

partes interessadas e tiveram um forte impacto social e econômico para seus respectivos 

países, com forte influência do público e mídia. O acidente de Goiânia está classificado no 

nível 5, da escala INES. 

 

Os acidentes de TMI e Nueva Aldea tiveram uma abrangência nos limites das suas 

instalações, o que não ocorreu em Chernobyl e Goiânia. No entanto, TMI tomou uma 

proporção muito maior, em parte devido à falta de Gerenciamento das partes interessadas, 

destacando o não atendimento das expectativas do público e da mídia.  

 

Não foram identificadas evidências claras em (37),(41),(40), da existência de um Plano de 

Gerenciamentos das Comunicações na época da ocorrência dos acidentes de TMI, Chernobyl 

e Goiânia, respectivamente.Isto pode justificar as baixas notas na fase de Preparação 

(Planejamento),especificamente ao Gerenciamento da Comunicação.  

 

Na publicação,(45), foi identificado que a gestão da resposta e das comunicações em Nueva 

Aldea foi realizada considerando um Manual de Crises. Além disso, houve participação ativa 
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da IAEA na resposta, isto pode justificar a indicação na publicação, IAEA (2009), de 

evidências de um melhor planejamento, fazendo com que as notas dos indicadores 

fossem melhores quando comparados a TMI, Chernobyl e Goiânia. 

 

 

5. CONCLUSÃO 

 

Através deste estudo foi possível realizar uma proposta de avaliação do gerenciamento da 

comunicação das ações de Resposta a Emergências Radiológicas e Nucleares, empregando os 

indicadores desenvolvidos fundamentos no BSC, SCI e PMI, levando em consideração as 

informações acessíveis e referenciadas. A metodologia proposta possibilitou que fossem 

identificadas evidências de que o gerenciamento das comunicações nas ações de resposta 

poderiam ter sido melhor desempenhadas se previamente estabelecidos e seguidos modelos 

de gestão otimizados para os cenários dos acidentes analisados. Foi constatado que nos casos 

selecionados: de Three Mile Island (1979), Chernobyl (1986), Goiânia (1987) e Nueva Aldea 

(2005), a necessidade de melhorias nos processos de Gerenciamento da Comunicação. 

 

A utilização de um modelo de análise suportado pelo método BSC mostrou-se adequado ao 

processo de avaliação quando aplicado ao Gerenciamento da Comunicação nas ações de 

resposta a Emergência Radiológicas e Nucleares. Deste modo, permitindo, dentre outros, 

identificar quais indicadores se afastaram do valor máximo convencionado, evidenciando 

falhas e pontos positivos nos processos de comunicação inerentes a resposta. 

 

Foi identificado que na fase de Mitigação o Gerenciamento da Emergência e Operações, deve 

ser objeto de melhoria, com a definição de planos integrados de resposta com matriz de 

responsabilidade definida, mais especificamente, no âmbito da comunicação. 

 

Foi identificado que o indicador Identificação das Partes Interessadas impacta muito 

negativamente todo Gerenciamento da Comunicação. Este indicador está ligado a questões-

chave: O que deve ser comunicado. Quem precisa ser comunicado. Quando precisa ser 

comunicado. Como deve ser comunicado. A não observância deste indicador afeta 

diretamente todos os indicadores do Gerenciamento das Comunicações, o que leva a concluir 

a dimensão da sua contribuição no processo. 

 

Concluiu-se que a metodologia do PMI associada ao SCI mostraram-se complementares na 

avaliação do gerenciamento da comunicação da resposta a emergências radiológica ou 

nucleares. Isto permitiu uma boa conexão entre os requisitos organizacionais afetos ao SCI 

com os processos de planejamento da comunicação constantes no PMI, para todas as fases da 

resposta. A constatação na necessidade deste reforço foi a falta de maiores evidências dos 

casos analisados da existência de planos de comunicação claramente definidos, segundo uma 

metodologia definida. Foi concluído ainda que a interação do SCI, do PMI e do BSC permitiu 

uma avaliação sistemática da resposta em todas as suas fases, permitindo um alinhamento 

entre os indicadores e os objetivos práticos da resposta, no âmbito do Gerenciamento da 

Comunicação. Através da pontuação ou estimativa de desvios, pode-se acompanhar a 

evolução dos processos sob avaliação na sequência dos acidentes estudados.  

 

Deste modo, permitindo responder satisfatoriamente as questões da pesquisa. No entanto, 

deve ser ressaltado que a avaliação do Gerenciamento da Comunicação está limitada as 

publicações referenciadas dos acidentes selecionados, sendo de vital importância para o 
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aperfeiçoamento da metodologia de avaliação proposta sua aplicação a exercícios práticos, 

Passado décadas desde a ocorrência dos acidentes estudados as ações de emergência carecem 

de um tratamento formal do Planejamento das Comunicações, seguindo uma metodologia 

explícita.  

 

Diante do exposto, seguem sugestões de trabalhos futuros: 

 

(1) Vislumbrou-se a necessidade de um aprofundamento das questões e melhoria dos 

indicadores, assim como os critérios utilizados para os scores (notas). Esta melhoria 

pode ser alcançada através da aplicação da metodologia proposta em exercícios de 

preparação a emergências radiológicas e nucleares; 

 

(2) Desenvolvimento de ferramentas computacionais de avaliação em apoio ao 

planejamento da comunicação aplicadas a emergências radiológicas ou nucleares, 

visando atender as ações de resposta para diferentes cenários; 

 

(3) A realização de um estudo similar, que inclua o recente acidente de Fukushima, 

poderá dar contribuição ao constante processo de crescimento e aprendizado dentro 

do Gerenciamento da Comunicação aplicado a Emergências Radiológicas e 

Nucleares. 
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